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Introdução: Acidentes por traumas de transito são uma das principais causas de morte no 
Brasil e no mundo e, apesar dos esforços de organizações e governos, o aumento das taxas de 
mortalidade preocupam. Objetivo: realizar uma análise temporal da tendência de mortalidade 
por acidentes de transportes terrestres no Brasil e entre as Unidades Federativas Métodos: 
Estudo ecológico de séries temporais da mortalidade por acidentes de transporte terrestre no 
Brasil e nas Unidades Federativas durante do período de 1996 a 2012 para a população 
masculina. Os dados são provenientes do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), 
processados pelo Datasus e classificados nas rubricas V01 a V89 (CID-10). Foram calculadas 
as taxas específicas de mortalidade, ajustadas por idade, e realizado análise da tendência 
temporal através do software Joinpoint Regression Program. Resultados: Com 437.474 
óbitos entre os anos de 1997 e 2011, o Brasil apresentou aumento de 0.9% (IC 95% 0.2;1.5) 
por ano na taxa de mortalidade. Dentre os estados brasileiros, quatorze tiveram aumento nas 
taxas de mortalidade, oito mantiveram as taxas e cinco tiveram redução. O estado com maior 
aumento da taxa média anual foi o Piauí com 8,2% (IC 95% 7,6;8,9) ao ano entre 1997 e 
2011, já o com maior declínio foi Roraima com redução de 3,5% (IC95% -5,7;-1,4). 
Conclusão: Apesar das campanhas de prevenção e implementação de leis de trânsito, o Brasil 
e os estados apresentaram tendência de aumento da taxa de mortalidade causadas por 
acidentes de transporte. 









Background: Traffic accidents are one of the main causes of death in Brazil and worldwide 
and, despite organizations and governments efforts, the increase of the mortality rate is 
worrisome. Objective: the present study aims to perform a temporal analysis of the mortality 
trend by traffic accidents in Brazil and among its states. Methods: This is an ecological study 
of time series of mortality by traffic accidents in Brazil and its Federative Units. Data is from 
the Information System about Mortality (SIM) and it is processed by Datasus and classified 
under headings V01 to V89 (CID-10). Specific rates of mortality where calculated and 
adjusted by age, and a temporal tendency analysis was run at the software Joinpoint 
Regression Program. Results: With 437,473 deaths between the years of 1997 and 2011, 
Brazil showed an increase of 0.9% (CI 95% 0.2;1.5) per year in mortality rate. Among the 
states, fourteen had increased the mortality rates, eight maintain it along the years, and five 
had a decline in the rates. Conclusion: Despite prevention campaigns and laws 
implementations, Brazil and its states demonstrated tendency of increase in the mortality rate 
caused by traffic accidents. 





 Acidentes de transporte terrestres são umas das principais causas de morte no 
Brasil e no mundo. 
 Apesar das políticas e leis relacionadas ao trânsito no Brasil, as taxas de 
mortalidade possuíram uma tendência de aumento durante o período de 1997 e 
2011. 
 Estados das regiões Norte e Nordeste tiveram tendência de aumento da taxa de 
mortalidade durante o período estudado, enquanto que os estados das regiões Sul e 





Acidentes por causas externas são uma das principais causas de óbitos e sequelas no 
mundo e no Brasil, entre elas é possível destacar os acidentes por traumas de trânsito (1). 
Acidentes de transporte é o termo utilizado na literatura para descrever os acidentes 
envolvendo meios de transporte como um evento não intencional, porém evitável, causador de 
lesões físicas e emocionais (2). No mundo, mais de 1,2 milhões de pessoas vão a óbito por 
ano e outras mais de 50 milhões possuem lesões ou sequelas não-fatais em decorrência de 
acidentes de transporte terrestre (ATT) (3). Além disso, países com baixo e médio índice de 
desenvolvimento possuem as maiores taxas de mortalidade, assim como pedestres, ciclistas e 
motociclistas são caracterizados como a população mais vulnerável aos acidentes, 
contabilizando 49% de todas as mortes por ATT (3). 
No Brasil a situação não se altera, com uma frota de mais de 50 milhões de 
automóveis e 20 milhões de motocicletas em 2016, o país registrou 42.291 mortes em 
decorrência de acidentes de transporte terrestre, além de aumento de mais de 700% entre os 
anos de 1998 e 2008 no número de mortes de condutores e passageiros de motocicletas (3–5). 
A população masculina é a mais acometida por acidentes de trânsito, uma característica 
atribuída principalmente por uma maior exposição ao risco uma vez que tal população tende a  
dirigir com menor idade, possuir habilitação e serem condutores de motocicleta (6,7). Os 
óbitos por ATT ocorrem principalmente com pessoas do sexo masculino (81,5%) e com idade 
entre 15 e 59 anos, o que gera um problema não apenas de saúde pública, mas também de 
economia por atingir a camada produtiva da população (8).  
Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a perda de produção das 
vítimas, bem como os atendimentos médico-hospitalares requisitados, gera gastos aos cofres 
públicos estimados em R$50 bilhões por ano (9). Para que gastos e taxas de mortalidade 




fiscalizados regularmente. Estudos mostram que a instauração de leis como o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997) e a lei de consumo zero 
de álcool, popularmente conhecida por Lei Seca (Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008), 
possuem respostas imediatas positivas com quedas nas taxas de mortalidade, entretanto, as 
mesmas tendem a aumentar nos anos seguintes. Esse fato pode ser relacionado a falta de 
eficácia em um período maior de anos, tanto relacionada ao papel da população, como dos 
gestores e órgãos competentes na fiscalização e no cumprimento das mesmas (5,9).   
A Organização Mundial da Saúde (OMS) proclamou em 2010 e lançou mundialmente 
em 2011, a Década de Ação para Segurança no Trânsito 2011-2020 com o intuito de reduzir 
em 50% as mortes e lesões causadas por acidentes de trânsito (3,10). Para que os objetivos da 
Década de Ação sejam atingidos, a OMS traz cinco pilares fundamentais: 1) gestão de 
segurança no trânsito, 2) estradas mais seguras e mobilidade, 3) Veículos mais seguros, 4) 
Usuários de estradas mais seguros e 5) resposta pós-acidente (10), contudo, Davies e Roberts, 
2014, alertam para que tanto a Organização das Nações Unidas (ONU) quanto a OMS não 
deixem os interesses da indústria dominarem da saúde da população (11). No Brasil, a 
principal campanha de conscientização sobre acidentes de trânsito é o Maio Amarelo e tem 
como proposta “chamar a atenção da sociedade para o alto índice de mortes e feridos no 
trânsito em todo o mundo” (12).  
Neste contexto, o presente estudo tem por objetivo realizar uma análise temporal da 
tendência de mortalidade por acidentes de transportes terrestres no Brasil e entre as Unidades 





 O presente trabalho trata-se de um estudo ecológico de séries temporais da 
mortalidade por acidentes de transporte terrestre no Brasil e nas Unidades Federativas durante 
do período de 1996 a 2012.  
Os dados são provenientes do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), 
processados pelo Datasus e classificados nas rubricas V01 a V89 da 10ª edição da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10) (13,14). Uma vez que a população do sexo 
masculino é a mais acometida com fatalidades por acidentes de transporte (8), foram 
utilizados apenas os dados oriundos desta população. 
As taxas de mortalidade por acidentes de transporte terrestre foram coletadas para todo 
o Brasil e para cada uma das Unidades Federativas, bem como as respectivas estimativas das 
populações residentes, sendo posteriormente transferidos para uma base de dados no 
programa Microsoft Excel 2016 onde foi calculada as taxas específicas de mortalidade, 
ajustadas por idade, pelo método direto, com a população padrão mundial como referência. 
Foi calculada a média móvel centrada em três termos de modo a suavizar a série histórica, 
sendo assim, o período final de análise corresponde aos anos de 1997 a 2011. 
A análise da tendência temporal foi realizada no software Joinpoint Regression 
Program, versão 4.4.0.0 de janeiro de 2017 (Statistical Reserach and Application Branch, 
National Cancer Institute, USA), utilizando o modo Grid search, com no máximo 3   intervalo 
de confiança de 95%. As taxas foram consideradas estáveis quando a variação média 
percentual anual (AAPC) não foi significativamente diferente de zero (p>0,05), ascendente 
quando a variação foi positiva com p<0,05 e descendente quando a variação foi negativa com 
p<0,05. Os dados foram expressados em taxa em porcentagem, menor e maior intervalo de 





 Durante o período estudado, 437.474 homens foram a óbito devido à acidentes de 
transporte terrestre nas estradas brasileiras, sendo que 117.389 possuíam entre 20 e 29 anos. A 
taxa de mortalidade por ATT no Brasil passou de 34,37 a cada 100.000 habitantes em 1997 
para 38,98 óbitos a cada 100.000 habitantes no ano de 2011. A Figura 1 traz a análise 
temporal com a variação média percentual de três joinpoints para o Brasil durante o período 
de 1997 e 2011. No geral, a taxa de mortalidade por acidentes de transporte terrestre no Brasil 
sofreu um aumento de 0,9% (IC 95% 0.2;1.5) ao ano entre os anos de 1997 e 2011. A Tabela 
1 traz informações sobre o número de mortes ao longo do período estudado, separado por 
faixa etária, para a população masculina no Brasil. Na figura 2 é possível identificar a 
variação percentual anual das taxas de mortalidade para o Brasil e para as Unidades 
Federativas. 
 Dentre os estados brasileiros, quatorze tiveram aumento nas taxas de mortalidade, oito 
mantiveram as taxas e cinco tiveram redução. A Tabela 2 mostra a evolução das taxas 
ajustadas por idade ao longo do período de 1997 a 2011, bem como a variação média 
percentual anual deste período, para os estados que possuíram alguma alteração significativa 
na taxa.  O Piauí (PI) foi o estado com maior aumento da taxa de mortalidade, 8,2% (IC 95% 
7,6;8,9) ao ano entre 1997 e 2011, enquanto que Roraima (RR) foi o estado com maior 
redução da taxa com declínio de 3,5% (IC 95% -5,7;-1,4) ao ano.  
 A Figura 3 traz o comportamento da taxa de mortalidade ajustada ao longo dos anos 
para os estados da região sul, sudeste, norte e nordeste, e mostra que, enquanto estados do Sul 
e Sudestes possuem uma tendência de manutenção e declínio da taxa de mortalidade, estados 





Apesar da melhora dos registros ao longo dos anos, qualidade dos dados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade pode ser prejudicada uma vez que pode ocorrer sub-registro 
das informações sobre a causa do óbito, levando a subestimação das taxas de mortalidade. 
Apesar de ser possível alterar a causa mortis e acrescentar informações no SIM após 
investigação, não há como garantir que todas as alterações necessárias sejam efetuadas (15). 
Barros et al, 2003, relatam em seu estudo, realizado em um município do Rio Grande do Sul, 
o sub-registro dos acidentes, principalmente aqueles envolvendo pedestres, é um fator 
importante que pode causar alteração das taxas de morbidade e mortalidade de acidentes de 
transporte e afirmam, ainda, que este sub-registro se repete em outros locais do país e do 
mundo (16), No presente estudo, devido a fonte dos dados, estes fatores podem ser 
considerados limitações. 
Este estudo buscou realizar uma análise temporal da mortalidade por acidentes de 
transporte para a população masculina no Brasil e nas Unidades Federativas ao longo dos 
anos de 1997 a 2011, sendo identificado uma tendência de aumento da taxa de mortalidade, 
envolvendo principalmente aqueles com idade entre 20-19 anos. Estes resultados são 
compatíveis com outros estudos que mostram que esta é a faixa etária mais acometida, tanto 
quando se trata de um sexo específico quanto para ambos os sexos, além de mostrar que o 
aumento da taxa na mortalidade pode estar relacionado com diversos fatores como a ingestão 
de bebidas alcoólicas antes de dirigir, uso de smartphones, aumento da frota de veículos, 
excesso de velocidade, uso indevido ou a não utilização de capacete, cansaço, entre outros 
(7,17–19). 
O presente estudo identificou o Piauí como o estado com maior aumento da taxa de 
mortalidade por acidentes de transporte no Brasil. Segundo Santos et al, 2008, este estado 




que corrobora com nossos achados. Estudos relatam, ainda, que a população masculina com 
idade entre 15 e 34 anos foi a mais acometida, e descrevem a ingestão de álcool, dias de final 
de semana e o não uso de capacete como as principais causas de acidentes e mortes neste 
estado (1,7). Além disso, a população masculina em geral possui um comportamento social de 
maior exposição ao risco de lesões e mortes por dirigir em maior velocidade, maior ingestão 
de álcool e serem mais agressivos e possuírem tendência de realizar manobras arriscadas no 
trânsito (15,20,21). 
Andrade et al, 2016, relatam em seu estudo que, apesar das taxas brutas serem maiores 
na região Sul, as taxas ajustadas mostram um maior número de mortes por 100.000 habitantes 
nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, além disto, o Sudeste encontra-se com a menor taxa, 
tanto bruta quanto ajustada, entre todas as regiões (17). Tais achados podem estar 
relacionados com a baixa escolaridade dos estados do Nordeste em comparação com os das 
regiões Sul e Sudeste, a maior ingestão de álcool entre aqueles com menor escolaridade (22), 
aumento da frota de veículos (4) e menor aplicação da fiscalização nestas regiões (2,22). No 
presente estudo, quando é observado o comportamento dos demais estados ao longo do 
período, é possível notar uma tendência de manutenção e declínio nos estados das regiões sul 
e sudestes, enquanto que os estados das regiões norte e nordeste apresentam uma tendência de 
aumento da taxa, indo ao encontro dos estudos prévios. 
No presente estudo, foi possível identificar redução da taxa de mortalidade logo após a 
implementação do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em 1998, entretanto, estar redução 
anual perpetuou apenas até o ano 2000, quando as taxas começam a aumentar. Tal achado 
corrobora com outros estudos nacionais mostram redução da taxa de mortalidade após a 
implementação do CTB e citam a implementação de políticas públicas como a Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, em 2001, 




instauração da Lei Seca e campanhas de conscientização da população, como o Maio 
Amarelo, como fatores essenciais para a efetividade de resposta às vítimas e consequente 
redução de taxas de mortalidade (2,16,22).  
Contudo, essa redução se mostra temporária. Fatores como aplicação ineficaz das 
normas de segurança do trânsito, agressividade no volante, inadequação da infraestrutura da 
saúde pública, acesso deficitário aos serviços de saúde e estradas em más condições podem 
contribuir no aumento da taxa de mortalidade por acidentes de transporte (24). Deste modo, é 
necessário identificar o que tem sido feito para amenizar os riscos de óbito por ATT, além de 
mudanças que poderiam ser realizadas para solucionar fatores previsíveis. Uma medida 
interessante que poderia ser tomada é a criação da faixa exclusivo para motos, separando os 
motociclistas do tráfego misto e reduzindo o conflito entre motocicletas e os demais veículos, 
o que tem se mostrado eficaz nos países que já a implementaram (25,26).  
Dentre as limitações do estudo e como proposta futura, podemos fazer não apenas o 
levantamento dos números brutos das taxas de mortalidade, mas também o levantamento das 
causas dos acidentes e como elas poderiam ser evitadas ou solucionadas, além das projeções 
de gastos relacionados ao tema e indicadores relacionados a reabilitação.  
CONCLUSÃO 
Este estudo identificou que as taxas de mortalidade por acidentes de transporte no 
Brasil e em seus estados apresentou uma tendência de aumento, possuindo declínio em cinco 
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APÊNDICE I – Figuras 
Figura 1. Análise da tendência temporal para o  Brasil entre os anos de 1997 e 






Figura 2. Variação percentual média anual para o Brasil e as Unidades 
Federativas. Note que *, p<0,05. 
V a r ia ç ã o  p e rc e n tu a l m é d ia  a n u a l (% )
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Figura 3. Taxa de mortalidade ajustada por idade para os estados do Sul,  Sudeste, 











































































































































































































































































































































































APÊNDICE II - Tabelas 
Tabela 1. Mortes entre os anos de 1997 e 2011, por faixa etária, para a população 
masculina brasileira. Note que * = equivale as três maiores porcentagens. 
Faixa Etária 
Ano do óbito 
Total Porcentagem 
1997-2001 2002-2006 2007-2011 
0-9 5185 4406 3658 13249 3,1 
10-19 14529 15025 15926 45480 10,5 
20-29 32410 38696 46283 117389 27,1* 
30-39 26996 28690 33516 89202 20,6* 
40-49 19508 23604 26617 69729 16,1* 
50-59 12300 15189 18875 46361 10,7 
60-69 7745 9186 11265 28196 6,5 
70-79 4437 5362 6881 16680 3,8 
>80 1870 2362 3066 7298 1,7 






Tabela 2. Taxa de mortalidade por acidentes de transporte, ajustada pela idade. 
Brasil e Unidades Federativas, 1997 a 2011.  Note que *, p<0,05. 
UF 
Ano do óbito 
AAPC p<0,05 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
NORTE 
AP 40,09 37,82 39,24 41,38 46,51 45,23 44,29 41,57 41,08 36,56 31,93 30,94 32,43 36,44 35,05 1,0 * 
PA 22,4 21,58 20,89 20,05 22,29 23,8 25,0 25,59 26,0 26,34 26,79 25,82 27,56 28,68 32,33 2,6 * 
RO 38,76 38,34 39,87 38,94 39,42 41,76 43,46 45,82 47,2 46,34 48,89 50,98 57,08 58,71 61,9 3,8 * 
RR 87,26 94,75 90,79 84,25 76,9 64,47 54,48 45,67 50,18 56,21 55,42 52,65 49,83 50,6 54,35 -3,5 * 
TO 27,15 34,69 40,69 43,97 48,68 49,71 55,7 55,59 54,91 51,7 54,14 57,06 60,21 61,14 63,59 6,2 * 
NORDESTE 
BA 16,04 15,47 14,71 15,25 16,29 16,72 17,03 18,77 20,56 22,47 21,52 21,06 23,56 27,33 31,64 4,9 * 
CE 29,98 30,1 29,43 31,09 33,5 35,75 38,07 39,14 39,48 38,22 36,61 34,29 36,6 39,72 45,23 2,8 * 
MA 14,2 13,68 13,45 14,33 17,12 19,32 21,77 23,86 25,47 27,06 28,98 31,02 32,66 34,84 38,57 7,3 * 
PB 14,88 20,13 21,99 22,33 25 26,66 30,42 31,11 33,38 33,11 34,85 35,15 36,36 35,58 38,43 6 * 
PI 19,38 20,07 23,38 25,35 28,88 30,84 33,87 36,79 41,52 43,95 46,55 47,23 50,75 54,3 59 8,2 * 
SE 25,48 25,79 30,08 36,1 38,65 38,68 40,5 39,09 38,34 37,05 38,66 41,62 46,18 47,98 50,59 5,5 * 
CENTRO-OESTE 
DF 59,03 52,14 49,59 48,45 47,65 48,95 49,21 49,28 46,48 44,22 41,78 39,55 38,47 38,65 36,65 -3,2 * 
MT 43,89 42,33 44,47 46,76 51,35 51,52 54,99 53,3 56,52 53,53 54,68 54,29 56,45 55,99 55,72 2,1 * 
MS 45,56 40,63 35,81 36,75 40,01 44,11 48,72 51,28 52,06 49,63 47,5 46,66 47,62 49,53 51,65 0,8 * 
SUDESTE 
ES 45,75 44,41 43,35 43,27 45,23 45,48 45,17 43,02 43,85 45,02 47,28 46,18 46,71 46,91 49,56 0,6 * 
MG 31,61 28,77 25,39 24,19 24,08 25,76 27,61 29,23 30,75 31,15 31,34 30,83 31,82 33,71 35,39 0,8 * 
RJ 38,29 33,62 29,5 28,34 29,33 29,71 30,17 30,1 30,91 29,39 27,67 24,37 24,7 24,89 27 -2,6 * 
SP 39,13 36,39 30,74 29,1 26,81 27,97 27,69 28,22 28,01 28,22 28,53 27,98 27,38 26,85 26,6 -2,6 * 
SUL 
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